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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Rua Dr. Anísio
Teixeira, 02, 1º

Pavimento, , Centro,
Jacaraci - BA

77 3466-2151
Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00h e
das 14:00 às 17:00h

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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DECRETOS

DECRETO Nº 48, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. CONSTITUI COMISSÃO PARA PROCEDER CONFERÊNCIA,
REAVALIAÇÃO E AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES DOS BENS MÓVEIS DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE JACARACI., E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

LICITAÇÕES

ATAS DE REGISTRO DE PREÇO
ATA DE REGISTRO DE PREÇO COMPARTILHADO PE Nº 114/2022

ATA DE REGISTRO DE PREÇO COMPARTILHADO PE Nº 353/2021

NOTIFICAÇÕES

NOTIFICAÇÃO Nº 01/2022, 30 DE AGOSTO DE 2022. DECLARAÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE
UTILIDADE PÚBLICA.

NOTIFICAÇÃO Nº 02/2022, 30 DE AGOSTO DE 2022. DECLARAÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE
UTILIDADE PÚBLICA.
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   PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, 01 - Centenário – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 
 

 

 

___________________________________________________________________________ 
AVENIDA MOZART DAVID, 01 –CENTENÁRIO – JACARACI – BAHIA – CEP: 46.310-000 

FONE: (077) 3466 – 2151 / 3466 – 2341 
pmjacaraci@hotmail.com 

 

DECRETO Nº 48, DE 31 DE AGOSTO DE 2022. 

Constitui comissão para proceder conferência, 

reavaliação e ajustes de exercícios anteriores dos bens 

móveis da prefeitura municipal de Jacaraci., e dá 

outras providencias. 

 

 

Antônio Carlos Freire de Abreu, Prefeito do município de Jacaraci, no uso de suas atribuições e 

tendo em vista o disposto no artigo 96 da Lei nº 4.320/64, na Resolução nº 1311/12 do Tribunal 

de Contas dos Municípios do Estado da Bahia, e na Norma Municipal Interna de Controle 

Patrimonial aprovada mediante Decreto Municipal n° 171/2021.  

 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Constituir Comissão composta dos seguintes servidores: Mariana Coutinho Carvalho – 

cadastro nº4952, Adinaldo Farias Marques – cadastro nº5050 e Valdeci Francisco de Souza – 

cadastro nº323 para, sob a presidência do primeiro e coordenação do Setor de Patrimônio do 

Município, executar conferência dos bens patrimoniais pertencentes à Prefeitura, efetuando os 

procedimentos a seguir: 

 

- Verificação da correta localização do Bem (Unidade Administrativa) se está compatível com o 

registro efetuado no sistema patrimonial. 

 

- Verificação da existência de termo de responsabilidade para os bens identificados na Unidade 

Administrativa, e na ausência do termo de responsabilidade efetuar a devida emissão do mesmo junto 

ao Setor de Patrimônio (Modelo Anexo I do Decreto Normativo), colhendo a assinatura do 

responsável pela guarda e administração dos bens em cada Unidade Administrativa. 

 

- Relacionar os Bens considerados inservíveis ou não localizados, fazendo uso do modelo Anexo III 

do Decreto Normativo, procedendo com o devido relatório circunstanciado indicando os fatos 

ocorridos com os bens, juntando documentos de comprovação quando houver. 

 

- Proceder com a reavaliação inicial dos bens, de acordo a determinação contida no artigo 82, 

parágrafos 1°, 2°,3° e 4° da Norma Interna de Controle Patrimonial. Para tanto deverá ser utilizado o 

Relatório de Reavaliação – Anexo IX do Normativo Interno. 

 

Art. 2º A comissão ora designada tem o prazo de 90 (noventa) dias, contado a partir da publicação 

deste Decreto, para a apresentação de todos os relatórios dos procedimentos citados acima. 
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   PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, 01 - Centenário – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 
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___________________________________________________________________________ 
AVENIDA MOZART DAVID, 01 –CENTENÁRIO – JACARACI – BAHIA – CEP: 46.310-000 

FONE: (077) 3466 – 2151 / 3466 – 2341 
pmjacaraci@hotmail.com 

 

Art.3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário, em especial o DECRETO Nº 172, DE 08 DE OUTUBRO DE 2021. 

 

 

 

Prefeitura do Munícipio de Jacaraci/BA, 31 de agosto de 2022. 

 

 

 

 

________________________________________ 

ANTONIO CARLOS FREIRE DE ABREU 

PREFEITO MUNICIPAL  
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________________________________________ 
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PREFEITO MUNICIPAL  
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 
NÚCLEO DE REGISTRO DE PREÇO DA SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO 

ITEM: 65.02.19.00002447-3 - ACICLOVIR, em comprimido, 200 mg./

     RC: 65.02.43.0000015-9 - ACICLOVIR,, em comprimido, 200 mg. (RP MUNICÍPIOS) .

     RC:       65.02.43.00000020-5 - ACIDO, folico, comprimido 5 mg. (RP MUNICÍPIOS).

     RC;       65.02.43.00000022-1 - AMIODARONA, comprimido 200 mg. (RP MUNICÍPIOS).

Número: PE 114.2022

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo(a)Dr(a).ADÉLIA MARIA CARVALHO DE MELO PINHEIRO, titular da SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ no05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado B, nº.
400, no CentroAdministrativo Bahia – CAB autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado n° D.O.E. de 08/01/2015, doravante denominado ESTADO, e os proponentes,MS HOSPITALAR EIRELICNPJ/CPF n°36.191.620/0001-00 situada naRUA
BUENOPOLIS 200- Feira de Santana/BA,CEP: 44094594 neste ato representada pelo Sr.JeandersonAlecrim de Santana, portador da cédula de identidade n°094.11.882-56emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°013.762.285-64/doravante denominados
FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n°114/2022processo administrativo no 019.8712.2022.0030559-64 firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados
UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante as cláusulas e
condições a seguir ajustadas:

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1º, do Decreto estadual nº 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1º, da Lei estadual nº 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades:  Estado e Municípios do Estado da Bahia

 2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual nº 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

 

3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

 3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

 

 4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

 

6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual nº 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação..

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

 6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8º da Lei estadual nº 9.433/05, será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual nº 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

 

8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

 8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

 II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

 

9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

 9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto nº 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

 a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

 b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

 c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual nº 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

 b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

 ( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos: 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB 
NUCLEO DE REGISTRO DE PREÇO DA SAFTEC - SESAB/SAFTEC/DA/NRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Modalidade de Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO 

ITEM: RC 65.02.43.00000132-5 METILDOPA 250mg, comprimido (RP MUNICIPIOS).

   RC   65.02.43.00000164-3 FENOBARBITAL 100mg, comprimido. (RP MUNICÍPIOS)

Número PE 353.2021

 

O ESTADO DA BAHIA, neste ato representado pelo (a) Dr.ª TEREZA CRISTINA PAIM XAVIER CARVALHO, SUBSECRETÁRIA DA SECRETARIA DA SAÚDE da Bahia, CNPJ n° 05.816.630/0001-52, situada na Avenida Luiz Viana Filho, Plataforma 06, Lado
B, nº 400, no Centro Administrativo Bahia – CAB, autorizado pelo Decreto de delegação de competência publicado no D.O.E. de 08/01/2015, doravante denominado ESTADO, e os proponentes, MS HOSPITALAR EIRELI, CNPJ/CPF n° 36.191.620/0001-00, situada
na RUA BUENOPOLIS 200- Feira de Santana/BA, CEP: 44094594, neste ato representada pelo Sr. Jeanderson Alecrim de Santana, portador da cédula de identidade n° 094.11.882-56, emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n° 013.762.285-64, doravante
denominados FORNECEDORES, em decorrência do pregão eletrônico n° 353/2021, processo administrativo n° 019.8712.2021.0148883-84, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços,
aqui denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pela Lei Estadual nº 9.433/05, pelas normas gerais da Lei nº 8.666/93, e respectivas alterações, pelo Decreto Estadual nº 19.252/19, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado,
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:

1. Objeto

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo integram como se literalmente
transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante.

1.2 Nos termos do art. 17, §1°, do Decreto estadual n° 19.252/19, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 143, §1°, da Lei estadual n° 9.433/05.

2. Órgão gerenciador e participantes

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a SESAB

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades:  Estado e Municípios do Estado da Bahia

 2.3 O cadastro de reserva será composto consoante o disposto no art. 16 do Decreto estadual n° 19.252/19, e formalizado mediante a juntada da ata da sessão pública da licitação, a qual será anexada a esta Ata de Registro de Preços.

 3. Prazo de validade do registro:

3.1 O prazo de validade do registro será de 01 (um) ano, improrrogável.

3.1.1 Sendo o prazo de validade do Registro de Preço inferior a 01 (um ano), será admitida a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, para completar este prazo, desde que prevista no edital, sempre que as condições de contratação continuarem se mostrando
vantajosas para a Administração.

 3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos e/ou entidades contratantes, até o
limite estabelecido.

3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
em igualdade de condições.

 4. Preço

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados,
inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Estado da Bahia os preços registrados, para orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Estadual.

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela Administração Pública Estadual ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata

5. Dotação orçamentária

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

 6. Contratação

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao objeto; ao prazo de vigência
contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção das condições da proposta; às alterações contratuais; à
inexecução e rescisão e penalidades.

6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Autorização de Fornecimento de Material - AFM ou Autorização de Prestação de Serviços – APS, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 132 da Lei
estadual n° 9.433/05.

6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na minuta de contrato constante do convocatório.

6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos neste edital e a ordem
de classificação das propostas.

6.1.4 A ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior que prejudique, ainda que temporariamente, o cumprimento da ata de registro de preços, deverá ser comunicada pelo fornecedor antes do pedido de fornecimento, o qual ficará liberado do
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentadas.

6.1.5 - Na hipótese do item 6.1.4, alternativamente ao cancelamento do item registrado, poderá ser admitida a substituição da marca do produto por outro de qualidade equivalente ou superior, mediante parecer técnico fundamentado, no qual seja demonstrado o
atendimento das especificações e dos requisitos pertinentes ao objeto, bem como a adequação do preço, vedada a fixação de valor superior ao anteriormente registrado.

6.1.6 - Na forma do art. 167, XVIII, da Lei Estadual nº 9.433/05, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que seja normalizada a situação..

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo solicitar sua prorrogação por igual
período, por motivo justo e aceito pela Administração.

6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com poderes expressos.

6.2.2 A recusa injustificada do fornecedor em subscrever o termo de contrato ou instrumento equivalente ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.

6.2.3 Equipara-se à recusa prevista no item 6.2.2 a circunstância de o fornecedor deixar de manter as condições de habilitação exigidas na licitação, ou, por qualquer meio, dar causa à impossibilidade de subscrição do contrato. 6.3 Como condição para celebração do
contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam com documentação regular no Cadastro
Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

6.2.4 O disposto neste artigo também se aplica aos integrantes do cadastro de reserva, que, convocados na forma do caput deste artigo, não honrem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração.

6.2.5 A critério da Administração, a assinatura do contrato ou do instrumento equivalente se dará por meio do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, caso em que a licitante deverá providenciar o cadastramento de seu representante legal ou procurador no endereço
eletrônico www.comprasnet.ba.gov.br.

6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou prestadores de serviço que não estejam
com documentação regular no Cadastro Unificado de Fornecedores, disponibilizado no Sistema de Material, Patrimônio e Serviços – SIMPAS.

 6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais FORNECEDORES integrantes do cadastro
de reserva, obedecendo a ordem de classificação.

7. Reajustamento dos preços registrados em ata

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XXV do art. 8o da Lei estadual n° 9.433/05, será feita mediante a aplicação do
INPC/IBGE.

8. Revisão dos preços registrados em ata

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, observados os parâmetros definidos na alínea "d” do inciso II do caput do art. 143 da Lei
estadual n° 9.433/05.

8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos decorrentes do respectivo Registro de Preços.

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para negociarem a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.

8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

 8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, poderá o fornecedor, se não puder cumprir o compromisso, pleitear a revisão de seu preço, instruindo o pedido com a demonstração da efetiva ocorrência do desequilíbrio.

8.3.1 A apreciação do pedido deve ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias, durante o qual o fornecedor ficará obrigado a garantir o fornecimento do material ou a execução dos serviços, sendo que este prazo poderá ser reiniciado, caso haja necessidade de diligência
para complementar a análise do pleito.

8.3.2 Confirmada a veracidade dos motivos e alegações apresentados, o fornecedor estará liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento.

8.3.3 Não comprovada a veracidade das alegações apresentadas no pleito de revisão, deverá ser instaurado processo administrativo para aplicação de sanção, em face dos compromissos que tenha deixado de honrar.

8.3.4 Na hipótese do 8.3.2, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedores constantes do cadastro de reserva para que se manifestem acerca da manutenção do preço registrado.

http://www.comprasnet.ba.gov.br/
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8.3.5 Havendo manifestação pela manutenção do preço registrado, o órgão gerenciador promoverá as necessárias modificações na ata, compondo novo cadastro de reserva e disponibilizando-o no site oficial de compras eletrônicas do Estado, observada a ordem original de
classificação, se presente mais de um interessado.

 8.3.6 Não havendo interessados na manutenção do preço, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa, sendo-lhe facultado deflagrar processo de negociação de
preços com todos os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva, nas seguintes hipóteses:

I - constatação do caráter geral do fato gerador da revisão, especialmente na hipótese de mercados regulados, em que os preços sofrem variações de modo uniforme ou homogêneo;

 II - majoração dos preços correspondentes em tabela de preços referenciais adotada pela Administração Pública Estadual;

III - existência de prejuízo ante a impossibilidade de imediata deflagração de novo procedimento licitatório.

8.3.7 No processo de negociação, somente poderão apresentar novo preço os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva.

8.3.8 O preço resultante da negociação deverá observar o disposto na cláusula 4.4 desta ata.

 9. Cancelamento do registro

9.1 Os preços registrados poderão ser cancelados:

 9.1.1 por iniciativa da Administração Pública Estadual, em razão de interesse público fundamentado;

9.1.2 quando o fornecedor estiver liberado do compromisso, nas situações previstas no Decreto n° 19.252/19.

9.1.3 quando o fornecedor:

 a) descumprir as condições do edital ou da ata de registro de preços;

 b) não assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração Pública Estadual, sem justificativa aceitável;

 c) for declarado inidôneo ou suspenso do direito de licitar ou contratar, na forma da lei;

d) der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do registro de preços, por um dos motivos elencados nos incisos de III a XII do art. 167 da Lei estadual n° 9.433/05.

9.1.4 O cancelamento de preços registrados nas hipóteses previstas na cláusula 8.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 9.1.5 Será admitida a suspensão cautelar dos preços registrados em caso de risco
iminente da ocorrência de fatos que possam trazer prejuízo ao erário ou lesão ao interesse público de difícil ou impossível reparação.

10. Penalidades

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

10.2 Caberá ao órgão gerenciador adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes:

a) de infrações concernentes ao procedimento licitatório;

 b) do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços;

c) do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações

10.3 Caberá a órgão ou entidade participante adotar as providências necessárias à apuração de ilícitos decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações, informando as
ocorrências ao órgão gerenciador.

11. Utilização da ata por órgãos ou entidades não participantes

(x) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação

 ( ) 11.1 Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

12. Vinculação ao edital de licitação

Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do FORNECEDOR.

13. Da Comunicação Eletrônica

13.1 Fica pactuado que os atos de comunicação processual com o FORNECEDOR poderão ser realizados por meio eletrônico, na forma do disposto na Lei nº 12.290, de 20 de abril de 2011, e do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

13.1.1 O FORNECEDOR deverá manter atualizado o endereço eletrônico cadastrado no Sistema Eletrônico de Informações - SEI, para efeito do recebimento de notificação e intimação de atos processuais.

14. Foro

As partes elegem o Foro da Cidade do Salvador, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento.

Anexos: 
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03/02/2022 13:05 SEI/GOVBA - 00041844766 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45429753&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=ee26336b2c938d55d717e3e1339a594172cab0a8c85f06b0ee0376ac00349f3f 3/4
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03/02/2022 13:05 SEI/GOVBA - 00041844766 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45429753&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=ee26336b2c938d55d717e3e1339a594172cab0a8c85f06b0ee0376ac00349f3f 4/4

Documento assinado eletronicamente por Jeanderson Alecrim De Santana, Usuário Externo, em 27/01/2022, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cris�na Paim Xavier Carvalho, Subsecretário, em 02/02/2022, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00041844766 e o código CRC 0FDB62F4.

Referência: Processo nº 019.8712.2021.0148883-84 SEI nº 00041844766

03/02/2022 13:05 SEI/GOVBA - 00041844766 - Ata de Registro de Preços

https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=45429753&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110008712&infra_hash=ee26336b2c938d55d717e3e1339a594172cab0a8c85f06b0ee0376ac00349f3f 4/4

Documento assinado eletronicamente por Jeanderson Alecrim De Santana, Usuário Externo, em 27/01/2022, às 14:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Tereza Cris�na Paim Xavier Carvalho, Subsecretário, em 02/02/2022, às 14:50, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 13º, Incisos I e II, do Decreto nº 15.805, de 30 de dezembro de 2014.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 00041844766 e o código CRC 0FDB62F4.

Referência: Processo nº 019.8712.2021.0148883-84 SEI nº 00041844766

http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
http://www.legislabahia.ba.gov.br/documentos/decreto-no-15805-de-30-de-dezembro-de-2014
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, nº 01, centenário, – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 
 

 

 

NOTIFICAÇÃO Nº 01/2022 

 

DECLARAÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE JACARACI, (pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ 13.677.109/0001-00) endereçada na Rua Anísio Teixeira, 02, 1º Pavimento, 

Centro, CEP: 46310-000, representado pelo atual gestor Sr. ANTÔNIO CARLOS FREIRE 

DE ABREU, brasileiro, Prefeito Municipal, casado, inscrito no CPF sob nº: 229.354.445-15, 

portador da identidade RG nº 02.212.670-85 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Genésio 

Freire - Bairro Centenário, Jacaraci/BA, CEP: 46310-000. 

NOTIFICADOS: MARIA DA GLÓRIA OLIVEIRA, SANDRO OLIVEIRA, 

LEONARDO OLIVEIRA SILVA, EDCARLOS OLIVEIRA SILVA, ELIZETE SILVA 

LEMOS, ILDA JOAQUINA DE OLIVEIRA SILVA. 

Servimo-nos da presente, para NOTIFICAR Vossas Senhorias que o Município de Jacaraci, 

mediante os termos do Decreto Municipal nº 47/2022, de 23 de agosto de 2022, declarou de 

utilidade pública, para fins de desapropriação, 01 ha (um hectare) de terra, localizada na 

Fazenda Pedra de Fogo, Zona Rural do Município de Jacaraci, Estado da Bahia, CEP: 46310-

000. A área será destinada à implantação de aterro sanitário controlado, onde será usado para 

a adequada destinação dos resíduos sólidos do Município de Jacaraci.  

A área total a que se refere este artigo é definida pelo seguinte perímetro: P01 778697.76 E, 

8348853.89 S, parte em paralela à rodovia até o P02 778801.78 E, 8348717.56 S, segue à 

esquerda até o P03 778843.24 E, 8348754.24 S, segue à esquerda até o P04 778711.80 E, 

8348918.87 e deste até o P01. 

Todas as coordenadas acima descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, e encontram-se representadas no Sistema U T M, referenciadas ao  como DATUM 

- SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano 

de projeção U T M. 

A área foi avaliada em R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por 01 hectare, de acordo com o 

Laudo de Avaliação elaborado pela Comissão composta por Jayana Kelly Santana Reis, 

Engenheira Civil, inscrita no CREA nº 051479990-0; Alex Guedes Dos Santos, Arquiteto e 

Urbanista, inscrito no CAU nº A61953-1; João Mário Alves Souza, Engenheiro Ambiental, 

inscrito no CREA nº: 051373104-0, conforme portaria nº: 10 publicada em 23 de agosto de 

2022, o valor será pago a título de prévia e justa indenização, em parcela única, na forma da 

legislação em vigor.  

Isto posto, diante do laudo de avaliação, o Município de Jacaraci/BA oferta a título de prévia 

e justa indenização, em parcela única, na forma da legislação em vigor, o valor total de R$: 

1.800,00 (mil e oitocentos reais)  referente a 01 ha (uma hectare) pertencente aos notificados.  

O prazo para aceitação ou rejeição da proposta é de 15 (quinze) dias, bem como o silêncio 

será considerado rejeição, na forma da Lei (art. 10-A, inciso IV, do Decreto-Lei nº. 3.365, de 

21 de junho de 1941, incluído pela Lei nº 13.867, de 2019).  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, nº 01, centenário, – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 
 

 

 

Assim, ficam NOTIFICADOS acerca da declaração de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, iniciando-se, a partir da publicação desta notificação, a contagem do prazo- 

improrrogável de 15 (quinze) dias, para eventual manifestação quanto a presente declaração 

de utilidade pública e ao valor oferecido a título de justa indenização (valor este expresso no 

Laudo de Avaliação elaborado pelo Poder Executivo Municipal). 

Jacaraci/ BA, 30 de agosto de 2022. 

_________________________________________________________ 

ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU 

PREFEITO MUNICIPAL 

______________________________________________________ 

NOTIFICADA 

MARIA DA GLÓRIA OLIVEIRA 

______________________________________________________ 

NOTIFICADO 

SANDRO OLIVEIRA 

______________________________________________________ 

NOTIFICADO 

LEONARDO OLIVEIRA SILVA  

______________________________________________________ 

NOTIFICADO 

EDCARLOS OLIVEIRA SILVA  

______________________________________________________ 

NOTIFICADA 

ELIZETE SILVA LEMOS  

______________________________________________________ 

NOTIFICADA 

ILDA JOAQUINA DE OLIVEIRA SILVA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, nº 01, centenário, – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 
 

 

 

NOTIFICAÇÃO Nº: 02/2022 

DECLARAÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLICA 

  

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE JACARACI, (pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ 13.677.109/0001-00) endereçada na Rua Anísio Teixeira, 02, 1º Pavimento, 

Centro, CEP: 46310-000, representado pelo atual gestor Sr. ANTÔNIO CARLOS FREIRE 

DE ABREU, brasileiro, Prefeito Municipal, casado, inscrito no CPF sob nº: 229.354.445-15, 

portador da identidade RG nº 02.212.670-85 SSP/BA, residente e domiciliado na Rua Genésio 

Freire - Bairro Centenário, Jacaraci/BA, CEP: 46310-000. 

NOTIFICADO: ORMINDO DE MOURA 

Servimo-nos da presente, para NOTIFICAR Vossa Senhoria que o Município de Jacaraci, 

mediante os termos do Decreto Municipal nº 46/2022, de 23 de agosto de 2022, declarou de 

utilidade pública, para fins de desapropriação, 04 ha (quatro hectares) de terra, localizada na 

Fazenda Pedra de Fogo, Zona Rural do Município de Jacaraci, Estado da Bahia, CEP: 46310-

000. A área será destinada à implantação de aterro sanitário controlado, onde será usado para 

a adequada destinação dos resíduos sólidos do Município de Jacaraci.  

A área total a que se refere esta notificação é definida pelo seguinte perímetro: P01 778711.80 

E, 8348918.87 S, par3te em paralela à rodovia até o P02 778843.24 E, 8348754.24 S, segue à 

esquerda até o P03 7789968.85 E, 8348864.87 S, segue á esquerda até o P04 778722.83 E, 

8349093.23 S e deste até o P01. 

Todas as coordenadas acima descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico 

Brasileiro, e encontram-se representadas no Sistema U T M, referenciadas ao como DATUM 

- SIRGAS2000. Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano 

de projeção U T M. 

A área foi avaliada em R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais) por hectare, de acordo com o 

Laudo de Avaliação elaborado pela Comissão composta por Jayana Kelly Santana Reis, 

Engenheira Civil, inscrita no CREA nº 051479990-0; Alex Guedes Dos Santos, Arquiteto e 

Urbanista, inscrito no CAU nº A61953-1; João Mário Alves Souza, Engenheiro Ambiental, 

inscrito no CREA nº: 051373104-0, conforme portaria nº: 09 publicada em 23 de agosto de 

2022, o valor será pago a título de prévia e justa indenização, em parcela única, na forma da 

legislação em vigor.  

Assim, após consulta realizada no cartório de registro de imóveis e hipotecas da Comarca de 

Jacaraci-Bahia restou comprovado que imóvel possui registro imobiliário. Consta na 

matrícula nº: 3.480, fls.10 da Pasta 2-D do Cartório de Registro de Imóveis de Jacaraci-BA, 

que o imóvel encontrava-se em nome de João José de Santana, após seu falecimento, foi 

transferido para seus filhos e através da Cessão de Direitos Hereditários e de Posse adquirido 

em Ormindo de Moura. 

Isto posto, diante do laudo de avaliação, o Município de Jacaraci/BA oferta a título de prévia 

e justa indenização, em parcela única, na forma da legislação em vigor, o valor total de R$: 

7.200,00 (sete mil e duzentos reais)  referente às 04 ha (quatro hectares) pertencentes ao 

notificado.  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI – BAHIA 
Avenida Mozart David, nº 01, centenário, – Tel. (77) 3466-2151 ou 3466-2341 

CNPJ: 13.677.109/0001-00 
 

 

 

O prazo para aceitação ou rejeição da proposta é de 15 (quinze) dias, bem como o silêncio 

será considerado rejeição na forma da Lei (art. 10-A, inciso IV, do Decreto-Lei nº. 3.365, de 

21 de junho de 1941, incluído pela Lei nº 13.867, de 2019). 

Assim, fica NOTIFICADO acerca da declaração de utilidade pública, para fins de 

desapropriação, iniciando-se, a partir da publicação desta notificação, a contagem do prazo- 

improrrogável de 15 (quinze) dias, para eventual manifestação quanto a presente declaração 

de utilidade pública e ao valor oferecido a título de justa indenização (valor este expresso no 

Laudo de Avaliação elaborado pelo Poder Executivo Municipal). 

 

Jacaraci/ BA, 30 de agosto de 2022. 

 

_________________________________________________________ 

ANTÔNIO CARLOS FREIRE DE ABREU 

PREFEITO MUNICIPAL 

  

  

  

______________________________________________________ 

NOTIFICADO 

ORMINDO DE MOURA 
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AGOSTO/ 2022

SIRGAS2000

M 01

42°24'33,31" O

14°55'11,34" S

M 01

45°

1.000544902

SIRGAS2000

1.050,17 m

40.000,00m²

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI-BA

ALEX GUEDES DOS SANTOS

30/08/2022

BA 1 / 1000JACARACI

LEVANTAMENTO PLANIMETRICO CADASTRAL

A4 = (297mm x 210mm)

PROPRIEDADE / IMÓVEL:

ESCALA:

PERÍMETRO:

PROJETO:

PROPRIETÁRIO:

ÁREA:

VISTO:

RESPONSÁVEL  TÉCNICO:

MUNICÍPIO:

REGISTRO  /  CÓDIGO:

DATA:

UF:

Coordenadas Planas Sistema U T M

Origem das coordenadas:

N   Equador acrescido de 10.000.000 m

E   MC acrescido de 500.000 m

Coordenadas Geodésicas do ponto:

Latitude      =

Longitude      =

Coeficiente de Escala:  K =

Elipsóide:

Sistema de Coordenadas

Orientação

Convergência e declinação do ponto:

Latitude      =

Longitude      =

Elipsóide:

E
s
s
e
 
d
e
s
e
n
h
o
 
f
o
i
 
e
l
a
b
o
r
a
d
o
 
u
t
i
l
i
z
a
n
d
o
 
u
m

a
 
v
e
r
s
ã
o
 
o
r
i
g
i
n
a
l
 
d
o
 
s
i
s
t
e
m

a
 
p
r
o
f
i
s
s
i
o
n
a
l

CONVENÇÕES

ARQUITETO E URBANISTA

CAU/BR  N° A61953-1

QUADRO DE ÁREAS

Latitude Longitude Para Azim. 3ªEd. Dist. 3ªEd.

Área (SGL): 40.000,00 m²

Perímetro (Cart.): 1.050,17 m

M01 M02 87°00' 247,93 m

M04 M01 138°00' 208,24 m

M03 M04 51°00' 396,66 m

M02 M03 84°00' 197,34 m

42°24'33,31" O

14°55'11,34" S

0 5 10 15 20 25 30 40 50

Escala Gráfica:

42°24'33,31"-0
14°55'11,34"-S

42°24'28,82"-0
14°55'16.66"-S

42°24'24,70"-014°55'13,03"-S

42°24'32,98"-014°55'05,68"-S

CNPJ:13.677.109/0001-00

PROPRIETÁRIO:

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARACI-BA

CNPJ:13.677.109/0001-00

ESTADO DA BAHIA

ATERRO SANITÁRIO

BA-156, PEDRA DE FOGO, MUN. JACARACI-BA 


